MOÇÃO Nº  30,  DE 2007

O transporte escolar, além de garantir a segurança de crianças e adolescentes, possibilita o acesso de estudantes às escolas de todos os níveis de ensino, constituindo-se em instrumento relevante de garantia de permanência e de exercício do direito à educação.

É, também, atividade econômica de prestação de serviços altamente pulverizada, desenvolvida, na maioria dos casos, por motoristas autônomos, proprietários de peruas ou microônibus, adaptados às exigências regulamentares para esse tipo de transporte essencial ao acesso à educação.

Todavia, diferentemente dos veículos automotores destinados a transporte de passageiros nos serviços de táxi, por motoristas autônomos ou reunidos em cooperativa, que estão isentos do IPI, o veículo destinado exclusivamente ao transporte de escolares, é onerado plenamente pelo referido imposto.

A isenção do IPI facilitará a aquisição de veículos novos pelos motoristas responsáveis pelo transporte de estudantes em todo país, permitindo a renovação da frota e, conseqüentemente, a melhoria da segurança dos estudantes.

Paralelamente, fomentará o crescimento dessa atividade, gerando novas possibilidades de emprego e renda.

Assim, por ser a matéria de competência Federal e de grande impacto social em todo o Brasil:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine as providências necessárias para estender aos veículos automotores utilizados, exclusivamente, no transporte de escolares a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, vigente para táxis, nos termos da Lei nº. 8.989, de fevereiro de 1995, na redação dada pelas Leis nº. 10.574, de 31 de outubro de 2003 e nº. 11.196, de 2005.

Sala das Sessões, em16-05-2007.

a) Ana do Carmo
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